
AgRg no HABEAS CORPUS Nº 957952 - SP (2024/0417452-2)

RELATORA : MINISTRA DANIELA TEIXEIRA
AGRAVANTE : JORGE LUIZ DE SOUZA FILHO (PRESO)
ADVOGADO : VILMAR FRANCISCO SILVA MELO - SP262172
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO
 

EMENTA

DIREITO PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO 
HABEAS CORPUS. MONITORAMENTO ELETRÔNICO. 
VIOLAÇÃO DE PERÍMETRO. FALTA GRAVE CONFIGURADA. 
AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.

I. CASO EM EXAME

1. Agravo regimental interposto contra decisão monocrática que 
não conheceu do habeas corpus substitutivo e, em análise de 
ofício, concluiu pela inexistência de flagrante ilegalidade apta a 
gerar constrangimento ilegal. O agravante pleiteia a 
reconsideração da decisão ou o provimento do recurso pelo 
colegiado, sustentando a ausência de provas técnicas que 
confirmem a violação do perímetro de monitoramento eletrônico 
e a consequente ilegalidade no reconhecimento da falta grave.

II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO

2. Há duas questões em discussão: (i) definir se o habeas corpus
, utilizado como substitutivo de recurso próprio, poderia ser 
conhecido, diante da jurisprudência consolidada do Superior 
Tribunal de Justiça e do Supremo Tribunal Federal; e (ii) analisar 
se os elementos constantes dos autos configuram falta grave 
pelo descumprimento das condições impostas ao monitoramento 
eletrônico.

III. RAZÕES DE DECIDIR

3. O habeas corpus substitutivo de recurso próprio não é 
admitido, salvo em casos excepcionais em que se verifica 
flagrante ilegalidade apta a ensejar constrangimento ilegal, o que 
não se evidencia nos autos.

4. O Tribunal de origem concluiu que os relatórios da empresa 
de monitoramento eletrônico indicaram a violação de perímetro 
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nos dias especificados, com tentativas de contato telefônico 
infrutíferas, não havendo demonstração de defeito no 
equipamento ou irregularidade na monitoração.

5. A revisão do reconhecimento da falta grave demandaria 
dilação probatória, incompatível com a via do habeas corpus.

6. No caso, a homologação da falta grave foi realizada em 
procedimento administrativo que respeitou o contraditório e a 
ampla defesa, inexistindo nulidade processual.

7. A ausência de regressão de regime no caso concreto afasta a 
obrigatoriedade, contida no § 2º do art. 118 da Lei de Execução 
Penal, de prévia oitiva do apenado.

IV. DISPOSITIVO

8. Agravo regimental desprovido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam os 
Ministros da Turma, por unanimidade, negar provimento ao agravo regimental.

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik e 
Messod Azulay Neto votaram com a Sra. Ministra Relatora.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.
 
                    Brasília, 19 de dezembro de 2024.

 

Ministra Daniela Teixeira 
Relatora
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AGRAVANTE : JORGE LUIZ DE SOUZA FILHO (PRESO)
ADVOGADO : VILMAR FRANCISCO SILVA MELO - SP262172
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO
 

EMENTA

DIREITO PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO 
HABEAS CORPUS. MONITORAMENTO ELETRÔNICO. 
VIOLAÇÃO DE PERÍMETRO. FALTA GRAVE CONFIGURADA. 
AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.

I. CASO EM EXAME

1. Agravo regimental interposto contra decisão monocrática que 
não conheceu do habeas corpus substitutivo e, em análise de 
ofício, concluiu pela inexistência de flagrante ilegalidade apta a 
gerar constrangimento ilegal. O agravante pleiteia a 
reconsideração da decisão ou o provimento do recurso pelo 
colegiado, sustentando a ausência de provas técnicas que 
confirmem a violação do perímetro de monitoramento eletrônico 
e a consequente ilegalidade no reconhecimento da falta grave.

II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO

2. Há duas questões em discussão: (i) definir se o habeas corpus
, utilizado como substitutivo de recurso próprio, poderia ser 
conhecido, diante da jurisprudência consolidada do Superior 
Tribunal de Justiça e do Supremo Tribunal Federal; e (ii) analisar 
se os elementos constantes dos autos configuram falta grave 
pelo descumprimento das condições impostas ao monitoramento 
eletrônico.

III. RAZÕES DE DECIDIR

3. O habeas corpus substitutivo de recurso próprio não é 
admitido, salvo em casos excepcionais em que se verifica 
flagrante ilegalidade apta a ensejar constrangimento ilegal, o que 
não se evidencia nos autos.

4. O Tribunal de origem concluiu que os relatórios da empresa 
de monitoramento eletrônico indicaram a violação de perímetro 
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nos dias especificados, com tentativas de contato telefônico 
infrutíferas, não havendo demonstração de defeito no 
equipamento ou irregularidade na monitoração.

5. A revisão do reconhecimento da falta grave demandaria 
dilação probatória, incompatível com a via do habeas corpus.

6. No caso, a homologação da falta grave foi realizada em 
procedimento administrativo que respeitou o contraditório e a 
ampla defesa, inexistindo nulidade processual.

7. A ausência de regressão de regime no caso concreto afasta a 
obrigatoriedade, contida no § 2º do art. 118 da Lei de Execução 
Penal, de prévia oitiva do apenado.

IV. DISPOSITIVO

8. Agravo regimental desprovido.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental interposto por JORGE LUIZ DE SOUZA 
FILHO contra decisão, por mim proferida, que não conheceu do habeas corpus 
substitutivo e, na análise de ofício, não visualizou elementos capazes de caracterizar 
flagrante ilegalidade (e-STJ fls. 110/113).

O agravante requer a reconsideração da decisão ou o provimento de 
seu recurso pelo colegiado.

O Ministério Público Federal e o Ministério Público do Estado de São 
Paulo não apresentaram contrarrazões (e-STJ fls. 145 e 146).

É o relatório.

VOTO

O agravo regimental é tempestivo e indicou os fundamentos da decisão 
recorrida, razão pela qual deve ser conhecido.

No entanto, não verifico elementos suficientes para reconsiderar a 
decisão proferida, cuja conclusão mantenho pelos seus próprios fundamentos (e- 
STJ fls. 110/112):

Trata-se de habeas corpus impetrado contra acórdão assim ementado:

Agravo em execução penal. Falta média reconhecida na origem. 
Recurso ministerial. Desobediência. Violação do monitoramento 
eletrônico. Falta disciplinar de natureza grave caracterizada. 
Perda de 1/6 dos dias remidos e interrupção do prazo para 
obtenção da progressão de regime. Recurso provido em parte.

Consta dos autos que o paciente, em cumprimento de pena, teria 
praticado falta disciplinar durante a saída temporária deferida, 
consistente na violação de perímetro permitido no monitoramento de 
tornozeleira eletrônica.

A defesa alega, em síntese, que não foi apresentado e juntado 
nenhum laudo ou prova técnica de que o reeducando descumpriu o 
perímetro de saída temporária, sendo ilegal o reconhecimento da falta 
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disciplinar.

Ao final, requer a concessão da ordem para anular a decisão que 
homologou a falta grave do paciente.

É o relatório.

Decido.

A Terceira Seção desta Corte, seguindo entendimento firmado pela 
Primeira Turma do Supremo Tribunal Federal, sedimentou orientação 
no sentido de não admitir habeas corpus em substituição a recurso 
próprio ou a revisão criminal, situação que impede o conhecimento da 
impetração, ressalvados casos excepcionais em que se verifica 
flagrante ilegalidade apta a gerar constrangimento ilegal.

Veja-se: 

"O habeas corpus não pode ser utilizado como substitutivo de 
recurso próprio, a fim de que não se desvirtue a finalidade dessa 
garantia constitucional, com a exceção de quando a ilegalidade 
apontada é flagrante, hipótese em que se concede a ordem de 
ofício" 

(AgRg no HC n. 895.777/PR, Relator Ministro Reynaldo Soares 
da Fonseca, Quinta Turma, julgado em 2/4/2024, DJe de 
8/4/2024).

 

"De acordo com a jurisprudência do STJ, não é cabível o uso de 
habeas corpus como sucedâneo de revisão criminal, 
notadamente quando não há indicação de incidência de alguma 
das hipóteses previstas no art. 621 do CPP. Precedentes"

(AgRg no HC n. 864.465/SC, Relator Ministro Rogerio Schietti 
Cruz, Sexta Turma, julgado em 18/3/2024, DJe de 20/3/2024).

A jurisprudência do Supremo Tribunal Federal é no mesmo sentido: 

"Do ponto de vista processual, o caso é de habeas corpus
 substitutivo de agravo regimental (cabível na origem). Nessas 
condições, tendo em vista a jurisprudência da Primeira Turma 
desta Corte, entendo que o processo deve ser extinto sem 
resolução de mérito, por inadequação da via eleita (HC 115.659, 
Rel. Min. Luiz Fux) (...) A orientação jurisprudencial deste 
Tribunal é no sentido de que o “habeas corpus não se revela 
instrumento idôneo para impugnar decreto condenatório 
transitado em julgado” (HC 118.292-AgR, Rel. Min. Luiz Fux). 4. 
O caso atrai o entendimento desta Corte no sentido de que não 
cabe habeas corpus para reexaminar os pressupostos de 
admissibilidade de recurso interposto perante outros Tribunais 
(HC 146.113-AgR, Rel. Min. Luiz Fux; e HC 110.420, Rel. Min. 
Luiz Fux). (...)

(HC 225896 AgR, Relator Ministro Luís Roberto Barroso, 
Primeira Turma, julgado em 15/5/2023, DJe de 17/5/2023).

O entendimento é de elevada importância, devendo ser utilizado para 
preservar a real utilidade e eficácia da ação constitucional, qual seja, a 
proteção da liberdade da pessoa, quando ameaçada por ato ilegal ou 
abuso de poder, garantindo a necessária celeridade no seu 
julgamento.

A concessão de ofício da ordem, nos termos dos arts. 647-A e 654, § 
2º, do Código de Processo Penal, depende da existência de flagrante 
ilegalidade.
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Analisando-se o conteúdo da documentação colacionada aos autos, 
não se verifica de plano qualquer violação ao ordenamento jurídico ou 
flagrante constrangimento ilegal, que implique ameaça de violência ou 
coação na liberdade de locomoção do paciente, nos termos da Lei nº 
14.836, de 8/4/2024, publicada no Diário Oficial da União de 9/4/2024.

No que tange às alegações da defesa, assim entendeu o Tribunal de 
origem (e-STJ fls. 25-27):

Segundo a comunicação de evento (fl. 10), nos dias 27 e 30 de 
dezembro de 2023, o sentenciado Jorge Luiz de Souza Filho
 desobedeceu a ordem legal, pois, durante saída temporária, 
violou o perímetro estipulado no monitoramento eletrônico.

Instaurado o procedimento administrativo de apuração da falta 
disciplinar, a agente de segurança penitenciária narrou que, no 
dia 08 de janeiro de 2024, prestava serviços na sala da 
supervisão, quando tomou conhecimento da notificação de 
violação encaminhada pelo CECOP (fl. 55).

O agravado, por sua vez, disse que era a primeira vez que 
usufruía da saída temporária. Deixou a unidade na data de 
22/12/2023 e tinha pleno conhecimento das normas impostas, 
principalmente quanto ao dia de retorno (03 de janeiro) e da 
necessidade de uso de Tornozeleira Eletrônica, sendo informado 
do seu funcionamento e de que não poderia se distanciar a mais 
de cem metros da residência. Dirigiu-se para a cidade de São 
Paulo, onde residem os familiares, e em nenhum momento saiu 
do perímetro, nem mesmo para visitar a filha. Retornou para a 
unidade um dia antes do estipulado, mas antes ligou e informou 
para a central de monitoramento. Ao dar entrada na unidade, foi 
informado de que retornaria para o fechado para fazer exame 
criminológico. Somente quando de sua oitiva tomou 
conhecimento das acusações. Reafirmou que jamais se 
distanciou da residência. Em nenhum momento a tornozeleira 
acusou ter saído do perímetro. Não recebeu qualquer ligação da 
central. Acredita que algum problema técnico tenha ocorrido com 
o equipamento (fls. 22/23).

No caso em apreço, consta dos autos o termo de 
responsabilidade e ciência sobre as regras do uso da 
tornozeleira eletrônica, devidamente assinado pelo 
agravado (fls. 45/46).

Foram acostados, ainda, os relatórios da empresa de 
monitoramento, indicando a violação de perímetro nos dias 
27/12/2023 (por volta de 19h13min) e 30/12/2023 (por volta de 
22h12min), com a observação de que fora tentado contato 
telefônico, mas sem sucesso (fls. 12/14).

A esse respeito, apesar da narrativa do reeducando, não houve 
qualquer demonstração de falha no equipamento ou de 
irregularidade na monitoração a indicar eventual incongruência 
das análises obtidas.

Cabalmente demonstrada, portanto, a violação da área permitida 
nas datas assinaladas.

Como se vê do trecho destacado, o Tribunal de origem concluiu, com 
base nos relatórios da empresa de monitoramento eletrônico, que o 
paciente violou o perímetro permitido em sua saída temporária, e não 
atendeu às tentativas de contato feitas pela mesma empresa, que 
também não identificou qualquer defeito ou anomalia no aparelho 
instalado no paciente, estando configurada, assim, a falta disciplinar.
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Nesse contexto, a alteração do quadro fático formado na Corte de 
origem demandaria a dilação probatória, providência inviável em sede 
de habeas corpus.

Ante o exposto, não conheço do habeas corpus substitutivo e, na 
análise de ofício, não visualizo elementos capazes de caracterizar 
flagrante ilegalidade (grifos acrescidos).

A propósito, o Tribunal de origem, com base nas evidências de provas 
colhidas, das quais se destacam os relatórios da empresa de monitoramento, 
concluiu que a conduta praticada pelo paciente configura a prática de falta disciplinar 
de natureza grave, o que está em perfeita harmonia com o entendimento desta Corte 
Superior de Justiça.

A propósito:
AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. EXECUÇÃO 
PENAL. MONITORAMENTO ELETRÔNICO. VIOLAÇÃO DA ZONA 
DE VIGILÂNCIA. FALTA GRAVE. AGRAVO REGIMENTAL 
DESPROVIDO.

1. Na espécie, o Juízo da Execução Penal, em razão de o Apenado 
ter deixado de cumprir as orientações quanto ao uso do 
dispositivo de monitoramento eletrônico (violações ao perímetro 
datadas de 01/01/2020 a 02/01/2020), homologou a falta grave com 
fundamento no art. 118, inciso I, da LEP, regrediu o regime imposto 
para o fechado e declarou a perda de 1/3 (um terço) dos dias remidos.

2. Os fundamentos consignados pelas instâncias ordinárias para 
caracterizar a conduta como falta grave não se mostram 
desarrazoados ou ilegais, uma vez que o Reeducando 
em monitoramento eletrônico deve observar as condições e 
limites estabelecidos para deslocamento. Precedentes.

3. Agravo regimental desprovido.

(AgRg no HC 698.075/CE, relatora a Ministra Laurita Vaz, Sexta 
Turma, julgado em 29/03/2022, DJe de 04/04/2022, grifos acrescidos).

 

HABEAS CORPUS. SUBSTITUTIVO DE RECURSO PRÓPRIO. NÃO 
CABIMENTO. USO DE TORNOZELEIRA 
ELETRÔNICA. MONITORAMENTO. DESCUMPRIMENTO DAS 
OBRIGAÇÕES IMPOSTAS. FALTA GRAVE CONFIGURADA. 
CONSECTÁRIOS PRÓPRIOS DA FALTA GRAVE APLICÁVEIS AO 
CASO. HABEAS CORPUS. NÃO CONHECIDO.

I - A Terceira Seção desta Corte, seguindo entendimento firmado pela 
Primeira Turma do col. Pretório Excelso, sedimentou orientação no 
sentido de não admitir habeas corpus em substituição ao recurso 
adequado, situação que implica o não conhecimento da impetração, 
ressalvados casos excepcionais em que, configurada flagrante 
ilegalidade apta a gerar constrangimento ilegal, seja possível a 
concessão da ordem de ofício.

II - Assente nesta Corte que, "De acordo com o art. 50, VI, da LEP, 
comete falta grave o condenado à pena privativa de liberdade que 
inobservar as ordens recebidas (art. 39, V, da LEP), como é a 
hipótese de violação da zona de monitoramento" (AgRg no REsp n. 
1.798.047/RS, Quinta Turma, Rel. Min. Reynaldo Soares da Fonseca, 
DJe de 23/5/2019).

III - Sendo, portanto, a hipótese de configuração de falta grave, os 
seus consectários se aplicam como consequência. Precedentes.
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Habeas corpus não conhecido.

(HC 676.660/SP, relator o Ministro Jesuíno Rissato (Desembargador 
Convocado do TJDFT), Quinta Turma, julgado em 08/02/2022, DJe de 
15/02/2022, grifos acrescidos).

Reforço que, conforme orientação jurisprudencial emanada por esta 
Corte, afastar o reconhecimento da falta, ou até mesmo a sua desclassificação para 
falta de natureza média ou leve, demandaria o reexame de matéria fático-probatória, 
inadmissível na via estreita do habeas corpus.

Nesse sentido:
AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. EXECUÇÃO 
PENAL. NULIDADE EM RAZÃO DO CERCEAMENTO DE DEFESA. 
NÃO CONFIGURADO. EXECUÇÃO. FALTA GRAVE. ABSOLVIÇÃO 
OU DESCLASSIFICAÇÃO. IMPOSSIBILIDADE. REVOLVIMENTO 
FÁTICO-PROBATÓRIO. CONSTRANGIMENTO ILEGAL NÃO 
EVIDENCIADO. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.

1. A parte que se considerar agravada por decisão de relator, à 
exceção do indeferimento de liminar em procedimento de habeas 
corpus e recurso ordinário em habeas corpus, poderá requerer, dentro 
de 5 dias, a apresentação do feito em mesa relativo à matéria penal 
em geral, para que a Corte Especial, a Seção ou a Turma sobre ela se 
pronuncie, confirmando-a ou reformando-a.

2. No que tange ao alegado cerceamento de defesa, não se verifica 
manifesta ilegalidade, pois consta do acórdão impugnado que o 
paciente estava assistido por advogada devidamente habilitada, 
designada pela Secretaria de Ressocialização, sendo assegurado, 
portanto, ao reeducando, o contraditório e ampla defesa, inclusive com 
a participação da defesa técnica na sua oitiva, em observância aos 
ditames legais.

3. Quanto à configuração da conduta descrita no art. 52 da Lei n. 
7.210/1984, no caso em apreço, em procedimento administrativo 
formal, no qual foram observadas as garantias do contraditório e da 
ampla defesa, foi apurado que o paciente agrediu fisicamente sua 
companheira, no dia 2/4/2022, comprovada por perícia traumatológica 
acostada, que denota a ocorrência de "marca de mordedura em 
topografia cervical esquerda. Uma outra marca de mordedura humana 
em topografia do antebraço esquerdo. Área de contusão em face 
lateral do 1/3 proximal da perna esquerda", ficando caracterizada falta 
grave, nos termos do art. 52, II, da Lei de Execuções Penais - LEP.

4. Esta Corte entende que "A prática de crime doloso no curso da 
execução penal caracteriza falta grave, independentemente da 
instauração de inquérito policial ou do oferecimento de denúncia para 
apurar o feito, e sujeita o reeducando à aplicação de sanção 
disciplinar, independentemente do trânsito em julgado de eventual 
condenação criminal, bastando que se demonstre a existência de 
indícios de autoria e materialidade daquele ato" (AgRg no HC n. 
797.155/RS, relator Ministro Antonio Saldanha Palheiro, Sexta Turma, 
julgado em 14/8/2023, DJe de 16/8/2023). Tal entendimento foi 
consolidado no enunciado da Súmula n. 526/STJ: o reconhecimento 
de falta grave decorrente do cometimento de fato definido como crime 
doloso no cumprimento da pena prescinde do trânsito em julgado de 
sentença penal condenatória no processo penal instaurado para 
apuração do fato.

5. Rever o entendimento do Tribunal a quo, para afastar a falta grave 
imputada ao paciente, demandaria necessariamente amplo reexame 

Documento eletrônico VDA45050274 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  DANIELA RODRIGUES TEIXEIRA   Assinado em: 19/12/2024 11:49:19
Código de Controle do Documento: 0407cf35-23ac-46bd-9a73-d6bfa941bb13



da matéria fático-probatória, procedimento incompatível com a estreita 
via do habeas corpus.

6 . Agravo regimental desprovido.

(AgRg no HC 839.819/PE, relator o Ministro Jesuíno Rissato 
(Desembargador Convocado do TJDFT), Sexta Turma, julgado em 
11/12/2023, DJe de 15/12/2023, grifos acrescidos).

 

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. EXECUÇÃO 
PENAL. FALTA DISCIPLINAR GRAVE. APONTADAS A 
MATERIALIDADE E A AUTORIA DA INFRAÇÃO DISCIPLINAR. 
OITIVA JUDICIAL. DESNECESSIDADE. SENTENCIADO OUVIDO NA 
ESFERA ADMINISTRATIVA. APONTADA NULIDADE POR 
AUSÊNCIA DO APENADO DURANTE O DEPOIMENTO DAS 
TESTEMUNHAS. NÃO OCORRÊNCIA. DEPOIMENTOS 
ACOMPANHADOS PELO ADVOGADO DE DEFESA. DECISÃO 
MANTIDA. AGRAVO REGIMENTAL NÃO PROVIDO.

1. Sobre o tema, é firme a jurisprudência do Superior Tribunal de 
Justiça ao asseverar que, “[o]uvido o sentenciado em momento 
anterior à homologação da falta disciplinar, por meio da instauração de 
sindicância, faz-se desnecessária sua oitiva judicial” (AgRg no HC n. 
393.013/SP, Rel. Ministro Rogerio Schietti, 6ª T., DJe 24/5/2017).

2. Já em relação à ausência do apenado na oitiva das testemunhas, 
apontou o Tribunal a quo que, “quando da inquirição das testemunhas, 
estas foram ouvidas na presença de advogado da FUNAP (fls. 
99/103), havendo regular exercício do direito de defesa. Outrossim, a 
FUNAP atua em nome da Defensoria Pública, o que significa que na 
origem o ato não foi reputado como irregular pela própria parte que ora 
alega a referida nulidade, o que não é admissível”.

3. Em conjuntura semelhante, já assentou o Superior Tribunal de 
Justiça que, “[r]elativamente às nulidades quanto à ausência de ouvida 
judicial e da presença do reeducando na inquirição das testemunhas, a 
Corte Estadual consignou que foram observadas as garantias 
constitucionais do contraditório e da ampla defesa, pois o reeducando 
foi ouvido na presença de advogado da Funap e, na oportunidade em 
que apresentou defesa, seu patrono nada declarou. Nesse contexto, 
não se vislumbra a demonstração do efetivo prejuízo a ensejar a 
nulidade do procedimento administrativo disciplinar” (AgRg no HC n. 
826.854/SP, relator Ministro Ribeiro Dantas, Quinta Turma, DJe de 
24/8/2023.)

4. Por fim, apontadas pela Corte de origem a materialidade e autoria 
da conduta em questão, para se infirmar a interpretação apresentada 
pelas instâncias ordinárias, de forma a possibilitar conclusão diversa 
da exarada no acórdão vergastado, é necessário imiscuir-se no exame 
do acervo fático-probatório, o que demonstra a inadequação da via do 
habeas corpus.

5. Agravo regimental não provido.

(AgRg no HC 857.818/SP, relator o Ministro Rogerio Schietti Cruz, 
Sexta Turma, julgado em 27/11/2023, DJe de 01/12/2023, 
grifos acrescidos).

 

HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO DE RECURSO PRÓPRIO. NÃO 
CABIMENTO. EXECUÇÃO PENAL. FALTA GRAVE. 
MONITORAMENTO ELETRÔNICO. DESCUMPRIMENTO DOS 
DEVERES. MANTER APARELHO CARREGADO. FISCALIZAÇÃO 
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ESTATAL IMPOSSIBILITADA. ART. 146-D, II, DA LEP. FALTA 
GRAVE CARACTERIZADA. ART. 50, VI, c/c art. 39, V, DA LEP. 
REVOLVIMENTO DE FATOS E PROVAS. INVIABILIDADE DE 
EXAME NA VIA ESTREITA DO HABEAS CORPUS. REGRESSÃO DE 
REGIME. ALTERAÇÃO DA DATA-BASE PARA A PROGRESSÃO DE 
REGIME. HABEAS CORPUS NÃO CONHECIDO.

I - A Terceira Seção desta Corte, nos termos do entendimento firmado 
pela Primeira Turma do col. Pretório Excelso, sedimentou orientação 
no sentido de não admitir habeas corpus em substituição ao recurso 
adequado, situação que implica o não-conhecimento da impetração, 
ressalvados casos excepcionais em que, configurada flagrante 
ilegalidade apta a gerar constrangimento ilegal, seja possível a 
concessão da ordem de ofício.

II - No caso sob exame, as instâncias ordinárias, soberanas na análise 
das provas, concluíram que o paciente violou o dever de manter o 
equipamento de monitoração carregado em 24 (vinte e quatro) 
ocasiões.

III - Assentou-se, pois, que o paciente descumpriu o dever de 
inviolabilidade estabelecido na Lei de Execuções Penais, conduta que 
configura a falta grave tipificada no art. 146-D, II, c/c o art. 50, VI, e c/c 
o art. 39, V, todos da Lei de Execução Penal.

IV - Verbis: "In casu, ao deixar de carregar a bateria da tornozeleira 
eletrônica e circular pela cidade livremente, longe da esfera de 
vigilância das autoridades competentes, como consta dos autos, o 
paciente desobedeceu à ordem de manter o aparelho em 
funcionamento, incidindo na hipótese do art. 50, inciso VI, c.c. o art. 
39, inciso V, ambos da Lei de Execução Penal - LEP" (AgRg no HC n. 
595.942/SP, Quinta Turma, Rel. Min. Reynaldo Soares da Fonseca, 
DJe de 11/2/2021).

V - A modificação desse entendimento demandaria aprofundado 
exame do acervo fático-probatório do processo de execução, 
providência inviável na via estreita do habeas corpus.

VI - A prática de falta grave autoriza a regressão de regime prisional, 
conforme reza o art. 118, I, da Lei de Execução Penal. Aliás, no caso 
concreto, a audiência de justificação já foi realizada.

VII - A homologação da falta grave importa, ainda, na alteração da 
database para a progressão de regime. Precedentes.

Habeas Corpus não conhecido.

(HC 678.092/SC, relator o Ministro Jesuíno Rissato (Desembargador 
Convocado do TJDFT), Quinta Turma, julgado em 14/09/2021, DJe de 
22/09/2021, grifos acrescidos).

Por fim, é preciso ressaltar que a alegação de nulidade por ausência de 
oitiva judicial do apenado não foi tratada pelo Tribunal de origem, de forma que, esta 
Corte está impedida de se manifestar quanto à esse tema, sob pena de incidir em 
supressão de instância.

Ainda que assim não fosse, segundo a jurisprudência desta Corte, "na 
homologação da falta grave, inexiste a exigência de prévia oitiva do apenado perante 
o magistrado, desde que exista a instauração de PAD, no qual tenha sido 
oportunizada à parte o pleno exercício do contraditório e da ampla defesa" 
(AgRg no HC n. 934.805/SP, relator Ministro Reynaldo Soares da Fonseca, Quinta 
Turma, julgado em 20/8/2024, DJe de 27/8/2024, grifos acrescidos) - o que, 
consoante se verifica da decisão do Juízo da execução e do acórdão proferido pelo 
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Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo, foi atendido.

Ademais, é preciso dizer que, no caso dos autos, a despeito de ter sido 
reconhecida a pratica de falta grave, o paciente não foi regredido de regime, o que 
afasta a obrigatoriedade, contida no § 2º do art. 118 da Lei de Execução Penal, de 
prévia oitiva do apenado.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É o voto.
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Superior Tribunal de Justiça
  

CERTIDÃO DE JULGAMENTO

QUINTA TURMA

 
AgRg no

Número Registro: 2024/0417452-2 HC 957.952 / SP
MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  00019211220168260041  00057428820248260996  19211220168260041  
23082541520248260000  57428820248260996

EM MESA JULGADO: 17/12/2024

Relatora

Exma. Sra. Ministra  DANIELA TEIXEIRA

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MESSOD AZULAY NETO

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. PAULA BAJER FERNANDES

Secretário
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : VILMAR FRANCISCO SILVA MELO 
ADVOGADO : VILMAR FRANCISCO SILVA MELO  - SP262172
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
PACIENTE : JORGE LUIZ DE SOUZA FILHO (PRESO)
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 

ASSUNTO: DIREITO PROCESSUAL PENAL - Execução Penal e de Medidas Alternativas - Pena 
Privativa de Liberdade - Falta Grave

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : JORGE LUIZ DE SOUZA FILHO (PRESO)
ADVOGADO : VILMAR FRANCISCO SILVA MELO  - SP262172
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental."
Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Joel Ilan 

Paciornik e Messod Azulay Neto votaram com a Sra. Ministra Relatora.Presidiu o 
julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.
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